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RESUMO 

 

PEREZ, Adriana Hahn. Negócios jurídicos processuais: convenções processuais e 

calendário no CPC/2015. 200 p. Dissertação de Mestrado. São Paulo: Faculdade de Direito 

da Universidade de São Paulo, 2017.  

 

 
O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) introduziu um sistema processual 

pautado no princípio da cooperação, que favorece e incentiva a efetiva participação das 

partes na condução do processo, em consonância com um modelo de processo civil 

democrático no contexto do exercício de poder jurisdicional em um Estado Democrático de 

Direito. Por meio da previsão de diversos negócios jurídicos processuais típicos, bem como 

de cláusula geral de atipicidade dos negócios jurídicos processuais, o CPC/2015 adota um 

modelo que reconhece a importância do exercício do autorregramento da vontade das 

partes no processo. Essa liberdade, no entanto, não é irrestrita, encontrando limites que 

devem ser observados pelas partes no momento da celebração e pelo juiz quando da 

aplicação do negócio jurídico no processo. O presente trabalho investiga quais são esses 

limites. Para isso, foi necessário analisar as normas processuais e as normas de direito 

material que regem a validade dos negócios jurídicos. Concluiu-se que o agente celebrante 

do negócio jurídico deve ter capacidade de ser parte e, quando não tenha capacidade de 

estar em juízo, deve estar devidamente assistido ou representado. Não é exigida, em regra, 

capacidade postulatória. A livre manifestação de vontade deve ser preservada e, para isso, 

deve ser observado o especial regime protetivo dos vulneráveis, aí incluídos os aderentes 

em contratos de adesão. Além disso, o negócio jurídico deve respeitar as normas cogentes e 

os princípios e garantias constitucionais do processo, bem como sua finalidade deve estar 

em conformidade com os escopos processuais. Por fim, concluímos que o juiz pode ser 

parte na celebração de negócio jurídico processual, desde que haja expressa autorização 

legal e, ainda quando não for parte, se vincula ao negócio jurídico processual válido, 

abstendo-se de analisar a conveniência da aplicação do acordo. 

 

 

Palavras-chave: “negócios jurídicos processuais”, “calendário processual”, 

“autorregramento da vontade”, “processo civil democrático” 

  



ABSTRACT 

 

PEREZ, Adriana Hahn. Procedural conventions: contracting for procedure and 

scheduling in the Code of Civil Procedure of 2015. 200 p. Dissertation (Master). São 

Paulo: Law School, University of São Paulo, São Paulo, 2017. 

 
 

The Code of Civil Procedure of 2015 (CPC/2015) introduced a procedural system based on 

the principle of cooperation, which favours and encourages the effective participation of 

the parties in the conduct of the procedure, in line with a democratic civil procedure model 

in the context of the jurisdicitional power in a democratic state. Instituting many 

possibilities of contracting for procedure, the CPC/2015 adopts a model that recognizes the 

importance of party autonomy in the procedure. This freedom, however, is not unrestricted, 

finding bounds that must be respected by the parties when contracting for procedure and by 

the judge when applying the conventional norm. The present study investigates which are 

these limits. In order to do so, it was necessary to analyze procedural and material rules of 

law. We concluded that the agent must be able to be a party in the procedure and, when not 

able to present himself in court, must be duly assisted or represented. Generally, 

postulatory capacity is not required. The free expression of will must be preserved and, 

therefore, the regime of protection of the vulnerable must be observed, considering 

vulnerable, among others, the adherent in a preformulated standard contract. The 

convencional norm must also respect the cogent rules and the constitutional principles and 

guarantees of the procedure. Its purpose must be in accordance with the scopes of the 

procedure. Finally, we concluded that the judge can be a party when contracting for 

procedure, as long as there is express legal authorization and, even when not considered a 

party, the judge is bounded to what the parties agreed, and must refrain from analyzing the 

convenience of the application of the agreement. 

 

 

Keywords: “contracting for procedure”; “scheduling”; “party autonomy”; “democratic 

procedure” 
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INTRODUÇÃO 

 

 

No contexto da famosa e tão discutida crise por qual passa o serviço público de 

prestação jurisdicional,
1
 é crescente o incentivo ao gerenciamento processual como meio 

para a obtenção da tutela jurisdicional justa, efetiva e em tempo razoável, buscando-se, ao 

máximo, a eficiência, objetivo que restou expressamente fixado no artigo 8º do Código de 

Processo Civil de 2015 (CPC/2015), ainda um recém-chegado entre nós. 

E, para que se obtenha uma solução mais eficiente, célere e menos onerosa do 

conflito submetido à solução pela via Jurisdicional, de rigor o gerenciamento do processo, 

entendido como “planejamento da condução de demandas judiciais em direção à resolução 

mais adequada do conflito, com o menor dispêndio de tempo e custos”.
2
 

Porém, como demonstraremos ao longo deste trabalho, embora o juiz seja 

considerado o principal responsável pelo gerenciamento processual, as partes não podem 

se furtar de seus deveres, devendo também cooperar entre si e com o magistrado para a 

eficiência do processo. 

Para que os sujeitos processuais possam, entretanto, planejar a condução do 

processo de alguma forma, é necessário que contem com algum grau de liberdade para 

adaptação do procedimento às necessidades e dificuldades apresentadas no caso concreto e 

para a superação dos imprevistos que podem ocorrer.  

Nesse sentido, em famoso estudo, José Roberto dos Santos Bedaque 

demonstrou que, para que a tutela jurisdicional seja efetiva e para que os escopos do 

processo sejam atingidos, é primordial que o processo seja adequado às peculiaridades do 

                                                 
1
 “Discutir a gestão da justiça e o gerenciamento de processos judiciais faz mais sentido quando se analisa o 

cenário dos sistemas de justiça contemporâneos. E, neste contexto, vivemos situações paradoxais: o amplo e 

efetivo acesso à justiça é um objetivo promovido e perseguido por um Estado que não tem condições de 

suportá-lo. Complementarmente, a legislação processual, madura e sofisticada, parece não proporcionar, 

sozinha, o ideal de efetivo acesso à justiça. As características da sociedade contemporânea favorecem o 

aumento do volume e a complexidade das demandas judiciais, e o Estado, de seu turno, não dispõe de 

estrutura judiciária adequada para dar vazão ao número crescente de litígios. Com mais demandas e menos 

estrutura judicial, a chamada “crise da justiça” tende a aumentar.” SILVA, Paulo Eduardo Alves. 

Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 25. 
2
 Ibid., p. 35. 
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direito material controvertido.
3

 A flexibilização, dessa forma, apresenta-se como 

instrumento útil e necessário ao gerenciamento processual.
4
  

Tradicionalmente, entende-se que, em razão do modelo de “legalidade das 

formas procedimentais”,
5
 a adequação deveria ser realizada pelo legislador, notadamente 

por meio da previsão de procedimentos especiais diferenciados e adequados à solução de 

determinados tipos de conflitos, os quais estavam previstos no Código de Processo Civil de 

1973 (CPC/1973) e em leis esparsas. 

Essa técnica, entretanto, mostrou-se insuficiente, eis que é impossível ao 

legislador acompanhar o ritmo e a complexidade da sociedade moderna de modo a prever 

todas as necessidades e dificuldades práticas que surgem em uma velocidade incompatível 

com o caminhar do processo legislativo.
6
  

Nesse sentido, conforme Carlos Alberto de Salles,  

O caráter transubstancial do processo, de atender indistintamente a um grande 

conjunto de tipos de situações controvertidas, pelo qual é tradicionalmente 

concebido, vem sendo colocado em xeque diante da crescente complexidade das 

situações fáticas e jurídicas da realidade contemporânea. A perda da capacidade 

do processo para responder a uma grande diversidade de situações, 

independentemente da maneira a que digam respeito, acaba por enfraquecer a 

qualidade da resposta processual.
7
 

Em razão disso, assistiu-se a um aumento dos poderes do magistrado para o 

gerenciamento do processo a fim de lhe permitir a flexibilização do procedimento, 

                                                 
3
 Cf. BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e processo: influência do direito material sobre o 

processo. 5ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
4
 Nesse sentido: “Outra premissa é de que o cumprimento formal do rito definido em lei não assegura a justa 

resolução do conflito. É preciso que o juiz enquadre o caso ao procedimento, planeje os atos processuais, 

controle o andamento do feito e flexibilize, quando necessário, o procedimento.” SILVA, Paulo Eduardo 

Alves. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 36. 
5
 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Procedimentos, déficit procedimental e flexibilização procedimental 

no novo CPC in Revista Evocati. Disponível em <http://www.evocati.com.br/evocati/interna.wsp?tmp_page 

=interna&tmp_codigo=624&tmp_secao=15&tmp_topico=direitoproccivil#>, acesso em 15 de outubro de 

2016, p. 163-164. 
6
 No mesmo sentido: “Cada vez mais estamos convictos de que a adaptabilidade do procedimento é um 

fenômeno mundial, que revigorou também o estudo e a utilidade dos acordos processuais. Esse fenômeno 

devirá não só da insuficiência do procedimento ordinarizado, mas também do esgotamento das 

potencialidades do modelo de procedimentos especiais. Cresceu a necessidade de especialização e adaptação, 

que não poderia mais vir do legislador, revelando a ineficiência do processo em responder à diversificação 

dos problemas práticos trazidos ao debate jurisdicional.” CABRAL, Antonio do Passo. Convenções 

processuais. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 195. 
7
 SALLES, Carlos Alberto de. A arbitragem em contratos administrativos. São Paulo: Método, 2011, p. 

20. 
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adequando-o ao caso concreto.
8

 Trata-se do que Fernando da Fonseca Gajardoni 

denominou de flexibilização procedimental judicial.
9
 

O novo Código de Processo Civil, no entanto, não seguiu por esse caminho.  

Embora estivesse prevista a possibilidade de flexibilização procedimental pelo 

juiz no Anteprojeto apresentado ao Senado,
10

 diante das duras críticas de parte dos 

operadores do direito acerca da ampliação dos poderes do magistrado,
11

 os poderes 

anteriormente previstos no Anteprojeto foram restritos, com a publicação do Código, à 

possibilidade de dilação dos prazos processuais e à alteração da ordem de produção dos 

meios de prova, nos termos do artigo 139, inciso VI, do CPC/2015. 

Contrabalanceando os poderes mais restritos de flexibilização do processo pelo 

juiz, o artigo 190 do CPC/2015 e diversos outros dispositivos espalhados pelo Código 

conferiram às partes amplos poderes para flexibilização convencional do processo, 

reduzindo as barreiras e aumentando as possibilidades para que as partes possam exercer o 

autorregramento da vontade, instituindo um processo alinhado às tendências de 

                                                 
8

 Sobre o aumento dos poderes do juiz, v. GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Flexibilização 

procedimental: um novo enfoque para o estudo do procedimento em matéria processual, de acordo com as 

reformas do CPC. São Paulo: Atlas, 2008. GOMES, Gustavo Gonçalves. Juiz participativo: meio 

democrático de condução do processo. São Paulo: Saraiva, 2014. OLIVEIRA, Guilherme Peres de. 

Adaptabilidade judicial: a modificação do procedimento pelo juiz no processo civil. São Paulo: Saraiva, 

2013. PUOLI. José Carlos Baptista. Os poderes do juiz e as reformas do processo civil. São Paulo: Juarez 

de Oliveira, 2002. SILVA, Paulo Eduardo Alves da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: 

Saraiva, 2010. ZUFELATO, Camilo. Flexibilização procedimental e gestão processual no direito 

brasileiro atual e projetado in I Colóquio Brasil – Itália de Direito Processual Civil. Agosto de 2014, São 

Paulo.  
9
 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Flexibilização procedimental: um novo enfoque para o estudo do 

procedimento em matéria processual, de acordo com as reformas do CPC. São Paulo: Atlas, 2008, p. 137-

139.
 

10
 Segundo o Anteprojeto o artigo 107 do Código de Processo teria a seguinte redação: “O juiz dirigirá o 

processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: (...) V – adequar as fases e os atos 

processuais às especificações do conflito, de modo a conferir maior efetividade à tutela do bem jurídico, 

respeitando sempre o contraditório e a ampla defesa”. BRASIL. Congresso Nacional. Senado Federal. 

Anteprojeto do novo Código de Processo Civil. Brasilia: Senado Federal, 2010. Disponível em 

<http://www.senado.gov.br/senado/novocpc/pdf/Anteprojeto.pdf>, acesso em 2 de julho de 2015. 

 
11

Nesse sentido: “Como já registrado, a previsão do art. 107, V, foi um dos pontos mais criticados do 

projeto, já que, tal como posto, permite ao juiz alterar, de acordo com seu entendimento, qualquer fase do 

processo. Segundo a maiorida, na prática, isso pode permitir que cada juiz faça o seu ‘Código’, o que pode 

gerar insegurança jurídica. Por isso, a regra realmente deve ser alterada. Assim, no substitutivo, a 

flexibilização procedimental fica limitada a duas hipóteses: aumento de prazos e a inversão da produção dos 

meios de prova.” BRASIL. Congresso Nacional. Senado Federal. Parecer nº. , de 2010 da Comissão 

Temporária da Reforma do Código de Processo Civil, sobre o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 166, de 

2010, que dispõe sobre a reforma do Código de Processo Civil, e proposições anexadas. Brasília: Senado 

Federal; 2010. Disponível em <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=83984>, acesso 

em 10 de dezembro de 2016, p. 199. No mesmo sentido, GAJARDONI, Fernando da Fonseca. 

Procedimentos, déficit procedimental e flexibilização procedimental no novo CPC in Revista Evocati. 

Disponível em <http://www.evocati.com.br/evocati/interna.wsp?tmp_page=interna&tmp_codigo= 

624&tmp_secao=15&tmp_topico=direitoproccivil#>, acesso em 15 de outubro de 2016, p. 175. 
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flexibilização e de “contratualização” da direção processual
12

 observadas em diversos 

países, principalmente a França e a Itália. 

Nesse sentido, segundo Trícia Navarro Xavier Cabral:  

Como se observa, respeitados sistemas jurídicos pertencentes tanto ao common 

law quanto ao civil law estão caminhando na mesma direção, qual seja a de 

adotar os sujeitos processuais de maior disponibilidade sobre atos e sobre o 

procedimento, indicando que o Brasil encontra-se na direção correta e evoluindo 

para a regulamentação de um processo civil condizente com as melhores técnicas 

mundiais.
13

 

Trata-se da introdução em nosso ordenamento de diversos artigos que preveem 

negócios jurídicos processuais típicos, alguns dos quais trazendo novidades e outros já 

previstos no CPC/1973, além de cláusula geral de atipicidade dos negócios jurídicos 

processuais, a qual, inserida no artigo 190 do CPC/2015, abre um amplo leque de 

possibilidades às partes para que alterem o processo conforme suas necessidades. 

Com isso, têm-se a superação da visão excessivamente publicística do processo 

civil e o reconhecimento de que as partes também são aptas e devem ser também chamadas 

a contribuir para o bom desenvolvimento do processo por meio de um contraditório 

“qualificado”, ou seja, que não se contenta mais somente com o famoso binômio 

informação - reação, reconhecendo o contraditório como “garantia de influência no 

desenvolvimento e resultado do processo”.
14

 

Nas palavras de Antonio do Passo Cabral, trata-se de um processo que 

“reposiciona as partes como protagonistas na condução do procedimento”.
15

 Com o 

reposicionamento das partes e sua retirada de uma posição de mera sujeição, o Código de 

Processo Civil de 2015 rompe com o modelo então vigente e adota sistemática pautada no 

princípio da cooperação.  

                                                 
12

 Denominação adotada por ANDRADE, Érico. As novas perspectivas do gerenciamento e da 

“contratualização” do processo in Revista de Processo, ano 36, n. 193, mar. 2011. 
13

 CABRAL, Trícia Navarro Xavier. Reflexos das convenções em matéria processual nos atos judiciais in 

CABRAL, Antonio do Passo; DIDIER JUNIOR, Fredie; NOGUEIRA, Pedro Henrique Pedrosa. Negócios 

processuais in Coleção grandes temas do novo CPC. vol. 1. Salvador: JusPodivm, 2015, p. 225. 
14

 NUNES, Dierle José Coelho. Processo jurisdicional democrático: uma análise crítica das reformas 

processuais. 1ª ed. 4ª reimp. Curitiba: Juruá, 2012, p. 227. Segundo o autor: “Conjuntamente com essa 

transição, configurou-se o aviltamento e o enfraquecimento do debate e de seu princípio estruturador, qual 

seja, o contraditório. Este foi relegado a uma mecânica contraposição de direitos e obrigações ou, como se 

tornou costumeiro afirmar, tão-somente como um direito de bilateralidade da audiência, possibilitando ás 

partes a devida informação e possibilidade de reação”. Ibid., p. 225. 
15

 CABRAL, Antonio do Passo. Convenções processuais. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 143. 
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O modelo de processo cooperativo valoriza e incentiva a participação de todos 

os sujeitos no gerenciamento processual, dessa forma conferindo ao Poder Jurisdicional 

maior legitimidade, notadamente no contexto de um Estado Democrático de Direito. Nesse 

sentido, segundo Érico Andrade, 

Com a abertura do Estado para a consensualidade, não deixa de ser possibilidade 

das mais interessantes a abertura do processo para que esse tipo de ajuste 

processual, que permite maior participação e cooperação entre as partes e o juiz, 

no ajustamento da forma de condução processual, engajando as partes na 

condução do processo. Conjunto que, no mínimo, abre o processo para uma 

perspectiva mais democrática na sua condução, que passa a ser não unilateral, 

imposta pelo Estado-juiz.
16

 

O sucesso na aplicação dos negócios jurídicos processuais depende do 

comportamento das partes litigantes, as quais dificilmente contribuirão para o bom 

gerenciamento do processo caso adotem postura contrária à cooperação.  

Nesse contexto, o presente trabalho centraliza o estudo nos negócios jurídicos 

processuais bilaterais previstos no Código de Processo Civil de 2015, típicos e atípicos, 

notadamente no artigo 190 do CPC/2015, o qual inseriu em nosso ordenamento a previsão 

expressa de atipicidade da celebração de negócios jurídicos processuais, superando antiga 

discussão doutrinária. 

Para isso, no primeiro capítulo, são estudados o conceito, a natureza jurídica e 

as classificações dos negócios jurídicos processuais. A própria admissão da existência de 

negócios jurídicos no processo vem sendo há muito tempo negada por doutrinadores de 

renome, tais como Alexandre Freitas Câmara,
17

 Cândido Rangel Dinamarco,
18

 Daniel 

Francisco Mitidiero,
19

 Enrico Tullio Liebman
20

 e Roque Komatsu,
21

 o que demonstra a 

importância de seu estudo como ponto de partida. 

Ainda no primeiro capítulo, os negócios jurídicos processuais serão 

contextualizados com a visão publicística do processo civil, a fim de melhor compreender 
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as variáveis que contribuíram para a maior ou menor participação das partes no processo 

ao longo do tempo, bem como as razões da sua crescente importância no processo 

contemporâneo. 

Também no primeiro capítulo, serão abordados brevemente os temas do 

gerenciamento do processo e como os negócios jurídicos processuais podem ser utilizados 

para essa finalidade, bem como da arbitragem, amplamente mencionada por 

processualistas que se propõem a estudar os negócios jurídicos processuais. 

No segundo capítulo, a partir da análise do CPC/2015, serão estudados os 

negócios jurídicos processuais típicos e atípicos previstos no código, comparados aos 

existentes no Código de Processo Civil de 1973, para previsão de algumas das 

possibilidades de aplicação prática dos dispositivos abordados, comparando-os, ainda, a 

disposições semelhantes encontradas em ordenamentos estrangeiros, principalmente 

Alemanha, França e Itália.  

Por fim, no último capítulo nos propusemos a responder às seguintes 

indagações: quais os requisitos de validade dos negócios jurídicos processuais? Quais os 

limites que deverão ser respeitados pelas partes ao celebrarem negócios jurídicos 

processuais tal como previstos abstratamente pelo legislador?
 22

 Qual a postura que deve 

ser adotada pelo magistrado diante de negócio jurídico processual: estaria ele vinculado ao 

que as partes bilateralmente convencionaram? 

Com a resposta a essas indagações, esperamos que o trabalho contribua para 

um melhor entendimento acerca das possibilidades e limites encontrados na aplicação dos 

negócios jurídicos processuais trazidos pelo Código de Processo Civil de 2015, 

permitindo-se uma maior compreensão da comunidade jurídica a respeito do tema, e, 

consequentemente, a maior recepção e utilização das faculdades conferidas. 

 

                                                 
22
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CONCLUSÕES 

 

O Código de Processo Civil de 2015, rompendo com o modelo individualista 

então vigente sob a égide do Código de Processo Civil de 1973,
599

 inseriu em nosso 

sistema um processo civil baseado na ideologia cooperativa. A visão publicística que 

defende a concentração dos poderes de condução do processo nas mãos do magistrado vem 

cedendo espaço nos últimos anos à ideia de um processo que reconhece a importância da 

participação de todos os sujeitos processuais para o seu regular desenvolvimento, 

defendendo-se, dessa forma, um processo participativo em consonância com o Estado 

Democrático de Direito.  

O modelo de processo civil cooperativo é extraído da superação dos extremos 

representados pelos modelos inquisitorial e adversarial. Observa-se, em diversos sistemas 

processuais estrangeiros, uma tendência ao equilíbrio das posições dos sujeitos 

processuais.  

Enquanto que, nos países em que tradicionalmente são adotados modelos 

adversariais de processo, como é o caso dos Estados Unidos, Inglaterra,
600

 Hong Kong,
601

 

França
602

 e Holanda
603

 têm-se observado a um aumento dos poderes do magistrado como 

contrapartida ao abuso do processo pelas partes, nos países que adotam o modelo 

predominantemente inquisitorial, como é o caso da Alemanha,
604

 Portugal,
605

 e do Brasil, 

têm-se tomado o caminho inverso, reconhecendo-se autonomia às partes. 

Nesse contexto, e com inspiração também no processo arbitral, tal como 

abordado no item 1.6, o Código de Processo Civil de 2015 permite a celebração de uma 
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ampla variedade de negócios jurídicos processuais que abrem espaço ao autorregramento 

de vontade das partes no processo.  

Os negócios jurídicos processuais, que até o advendo do Código de Processo 

Civil de 2015 eram ingnorados, quando não tinham sua existência expressamente negada 

por alguns dos mais renomados processualistas, como exposto no item 1.1, passaram a 

receber atenção da doutrina, assistindo-se, nos últimos anos, a uma multiplicação da 

publicação de estudos acerca do tema.
606

  

O Código prevê, em diversos artigos, negócios jurídicos processuais tipícos, 

mencionados no item 2.1 acima, dentre os quais é importante destacar o calendário 

processual, que, caso seja efetivamente adotado em nossos tribunais, promete ser mais um 

instrumento para o gerenciamento do processo mediante a colaboração de todos os sujeitos 

processuais. 

 O legislador, porém, foi além e, superando o debate acerca da possibilidade de 

celebração de negócios jurídicos processuais atípicos, instituiu, no artigo 190 do 

CPC/2015, cláusula geral que abre um amplo leque de possibilidade para que as partes 

convencionem acerca de ajustes ao procedimento para adequá-lo às especificidades da 

causa ou para alterar o exercício de suas situações jurídicas processuais. 

É impossível imaginar aprioristicamente todas as possíveis modificações que 

as partes poderão promover no processo, eis que a cláusula geral inserida no artigo 190 do 

CPC/2015 traz ampla margem ao exercício criativo dos destinatários da tutela 

jurisdicional, porém apresentamos no item 2.2.1 alguns exemplos extraídos de 

ordenamentos estrangeiros e algumas possíveis aplicações admitidas por autores 

brasileiros. 

Não nos é possível prever o alcance que a cláusula geral de atipicidade dos 

negócios jurídicos processuais vai conseguir atingir na prática dos tribunais brasileiros, o 
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que vai depender da adesão dos operadores do direito às novidades trazidas pelo novo 

Código. A necessidade de mudança de mentalidade, já apontada pela doutrina quando da 

recepção entre nós dos meios autocompositivos de solução de conflitos,
607

 também deve 

estar presente para a boa recepção da convencionalidade em nosso sistema processual. 

Essa liberdade, entretanto, evidentemente encontra limites, que são mais 

restritos no processo do que os impostos para a celebração de negócios jurídicos de direito 

material, diante do interesse público que não pode deixar de ser observado no exercício do 

poder jurisdicional. 

Nesse sentido, acreditamos ter respondido às perguntas formuladas na 

introdução deste trabalho, em que nos propusemos a analisar os requisitos de validade e os 

limites impostos às partes na celebração de negócios jurídicos processuais, obtendo as 

seguintes conclusões: 

a) A celebração de negócios jurídicos processuais requer agente capaz, ou seja, 

é necessário que as pessoas tenham capacidade de ser parte, aí incluída a possibilidade de 

celebração de negócios jurídicos pelos entes despersonalizados previstos no artigo 75 do 

CPC/2015; 

b) Além da capacidade de ser parte, caso não tenha capacidade de estar em 

juízo, é necessário que a parte esteja devidamente assistida ou representada, a depender do 

caso, devendo ser observado eventual regime protetivo especial para o incapaz ou 

relativamente incapaz, parte vulnerável na relação, o que não significa que esteja impedido 

de celebrar negócios jurídicos, notadamente quando for por eles favorecido; 

c) Não é exigida capacidade postulatória, a qual é, entretanto, altamente 

recomendável, presumindo-se a vulnerabilidade da parte que não conte com a orientação 

de um advogado para a celebração do negócio jurídico processual; 

d) A manifestação de vontade das partes deve ser livre e consciente, o que 

significa que deve estar livre de vícios de consentimento ou de vícios sociais; 

e) A manifestação de vontade livre e consciente deve ser preservada também 

quando o negócio jurídico processual estiver inserido em contrato de adesão, no qual há 

um evidente desequilíbrio da relação, resultando na vulnerabilidade do aderente, o qual, 

por estar em posição de sujeição, é suscetível à celebração de cláusula abusiva sem 

                                                 
607

 WATANABE, Kazuo. Política pública do poder judiciário nacional para tratamento adequado dos 

conflitos de interesses in PELUSO, Antonio Cezar; RICHA, Morgana de Almeida. (coord). Conciliação e 

mediação: estruturação da política judiciária nacional. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 4. 



180 

 

liberdade de escolha, ou mesmo sem sequer ter consciência da adesão à convenção 

processual. Para a mitigação dessa desigualdade, o proponente deve cumprir efetivamente 

os seus deveres de informação e transparência e, no caso de contratos de consumo, deve 

ser observado o regime protetivo previsto no Código de Defesa do Consumidor; 

f) A preocupação de preservação da manifestação de vontade livre e 

consciente deve estar presente com mais intensidade também na celebração de negócios 

jurídicos processuais em que uma das partes seja vulnerável em relação à outra, negando-

se validade ao negócio jurídico processual excessivamente desvantajoso à parte em 

situação de vulnerabilidade;  

g) O negócio jurídico processual deve se destinar a produzir efeitos em 

processo que verse sobre direitos que admitam autocomposição, assim entendidos aqueles 

direitos passíveis de serem solucionados diretamente pelas partes sem a necessidade de 

intervenção do Estado, o que não exclui a possibilidade de celebração de negócios jurícios 

processuais em processos que tenham por objeto direito indisponível; 

h) O negócio jurídico processual deve respeitar as normas processuais 

cogentes; 

i) Na celebração de negócio jurídico processual que restrinja princípios ou 

garantias constitucionais, deve ser observada a proporcionalidade entre a restrição 

inflingida e as vantagens obtidas para a eficiência do processo, em conformidade com os 

escopos processuais; 

j) A finalidade almejada pelas partes com a celebração do negócio jurídico 

processual não pode estar dissociada dos escopos do processo; 

k) O negócio jurídico processual pode ser celebrado por qualquer forma, 

exceto quando houver expressa previsão legal em contrário. 

Concluímos também que, em regra, não é necessário que o negócio jurídico 

processual seja submetido a homologação judicial, porém, quando esta é exigida por 

expressa previsão legal, trata-se de condição de eficácia do negócio. 

Por fim, ao analisarmos a posição do magistrado frente a negócios jurídicos 

processuais, concluímos que o juiz pode celebrar negócio jurídico como parte desde que 

haja expressa previsão legal autorizante. Ainda quando o magistrado não seja parte do 

negócio jurídico, não somente o juiz, mas também todos que façam parte do juízo, estarão 

vinculados ao negócio jurídico válido. 
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Ao realizar o controle de validade do negócio jurídico processual o magistrado 

deverá se abster de promover uma análise de conveniência da aplicação do convencionado, 

somente podendo recusar sua aplicação quanto reputar inválido o negócio jurídico 

processual. 

Em caso de dubiedade na interpretação de negócio jurídico processual, o 

magistrado deverá perquirir qual o real sentido da manifestação de vontade das partes e 

qual as suas intenções com a celebração da convenção processual, adotando interpretação 

que preserve ao máximo a liberdade de autorregramento da vontade. 

O juiz não pode ser considerado um coadjuvante na sistemática de aplicação 

dos negócios jurídicos processuais, tendo importante papel a desempenhar no incentivo à 

adoção de uma postura cooperativa e incentivadora do efetivo diálogo entre as partes, 

postura que deve ser adotada pelo próprio magistrado. 

Ainda é cedo para afirmar se os institutos serão bem recepcionados pelos 

magistrados e demais operadores do direito, bem como se tornarão realidade o efetivo 

exercício do autorregramento da vontade no processo. Há longo e árduo caminho a 

percorrer para a instituição no Brasil de um processo que se pretende cooperativo, porém 

esperamos poder ter contribuído de alguma forma para essa finalidade. 
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